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			APRESENTAÇÃO

			Maria José Viana Marinho de Mattos 
Regiane de Souza Quinteiro
Sibélius Cefas Pereira

			Este livro foi idealizado a partir de trocas pedagógicas e interações entre profissionais que atuam nas áreas de Saúde e Educação. Neste sentido, o objetivo delineado para esta coletânea foi organizado com a pretensão de reunir pesquisas e reflexões que, com diferentes perspectivas e objetivos específicos, possibilitassem aproximações mas também a legitimidade das divergências. Assim, ao longo do processo, o que foi se evidenciando é que o sentido de Educação e Saúde se cruzam o tempo todo, ainda que em diferentes abordagens.  Primeiro, pelo entendimento que se tem das duas áreas e, segundo, pelo fato das principais problemáticas da relação entre saúde e educação terem se estabelecido no país em percursos históricos que se entrelaçam. Desse modo, mesmo que os conceitos, as discussões e as pesquisas ocorram em espaços sociais diferentes, o diálogo entre os diferentes campos do conhecimento foi se evidenciando e até mesmo se impondo como uma necessidade.

			Nesse sentido, chegamos à conclusão de que esses estudos, em seus diferentes enfoques teóricos, advindos de trabalhos de educadores, profissionais da área de saúde, e estudantes de cursos de graduação que fazem parte dessa trajetória de formação profissional, poderiam ser reunidos em uma coletânea que pudesse oferecer uma contribuição relevante, não apenas quanto ao tema específico de cada capítulo, mas também para a temática da interdisciplinaridade e da interprofissionalidade, 

			Nos primeiros capítulos reunimos textos que pudessem propiciar ao leitor bases teóricas e epistemológicas no campo da filosofia e da psicologia, que pudessem contribuir para a compreensão das produções subjetivas no campo da economia solidária; e também um olhar ampliado do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), modelo de gestão utilizado no Brasil para operacionalizar as ações no campo da assistência social, apresentado pela constituição Federal de 1988. 

			Contemplou-se ainda, a partir do espaço acadêmico, o processo de formação de jovens e adultos e a vivência conjunta compartilhada com diferentes áreas do conhecimento. Importante ressaltar que, parcela expressiva deste projeto, traduz o fortalecimento de parcerias e a discussão de resultados de projetos de iniciação científica oportunizados aos alunos, que lhes permitiu estabelecer um contato direto com a realidade de modo a desenvolver a responsabilidade social e contribuir, de forma conjunta, para a transformação das práticas cotidianas do cuidado apontando caminhos para a superação de possíveis impasses nas diferentes equipes de saúde. 

			A obra reconhece e reafirma a importância dose múltiplos saberes no atendimento e no cuidado, naquilo que se constitui um campo científico específico, a disciplinaridade, que se caracteriza pelo domínio dos objetos de estudo dos quais se ocupa, pelas especificidades e pela forma como prevê e explica os fenômenos. Contudo acolhe e propõe, esse outro movimento que é o da interdisciplinaridade, o encontro de diferentes disciplinas, seja na perspectiva pedagógica ou epistemológica, para a construção de novos saberes, frente a uma realidade que se mostra cada vez mais complexa. É dessa forma que a discussão dos conceitos, de definições, de abordagem histórica, de políticas públicas se desenvolve, com foco no atendimento integral e na participação da comunidade, de forma efetiva, em uma prática interdisciplinar.

			Este saber, por sua vez, é produzido pela intersecção dos diferentes saberes/disciplinas. Uma visão interdisciplinar deve estar presente tanto no campo da teoria como no da prática, seja essa prática de intervenção social, pedagógica ou de pesquisa.  Ou seja, o ensino, os formadores de opiniões em saúde, devem fazer parte da construção de novos referenciais que possibilitem um conceito ampliado de saúde, apreendido enquanto um fenômeno integral, integrador e potencializador de um viver com mais saúde. Desse modo, a interdisciplinaridade é o encontro de diferentes disciplinas, seja na perspectiva pedagógica ou epistemológica, para a construção de um novo saber. 

			Nessa discussão, propõe-se a ter um olhar ampliado da relação saúde e educação, a percepção de aspectos multdimensionais, sendo influenciada e influenciando fatores biológicos, psicológicos e sociais pelo domínio dos objetos de estudo dos quais se ocupa, pelas especificidades e pela forma como prevê e explica os fenômenos. Com esse entendimento, a interdisciplinaridade delineia-se como o encontro de diferentes disciplinas, seja na perspectiva pedagógica ou epistemológica, para a construção de novos saberes, mais abrangentes e mais qualificados. E, é neste sentido, que a presente obra contempla também temas como as ciências e a formação de professores; a formação de profissionais da saúde; a inclusão das pessoas; a memória de idosos e seus laços com a vida; também os temas da inclusão, do gênero, da educação e formação, do cuidado, e, naturalmente, da saúde, em especial a saúde mental. Um conjunto robusto de reflexões no esforço de compreender os fenômenos e como eles são vistos tanto nas distintas teorias como na vida cotidiana, permitindo, sem dúvida, o aprofundamento dos conhecimentos científicos e os avanços técnicos no sentido de atender em sua amplitude de possibilidades que a área da saúde necessita.

		

		
			Educação, Interdisciplinaridade e Interprofissionalidade: bases e perspectivas epistemológicas

			Sibélius Cefas Pereira1

			Nos diferentes campos do conhecimento convivem hoje duas tendências, igualmente legítimas. Por um lado, um avanço cada vez mais sólido e qualificado nas especialidades, nos subcampos específicos. E por outro, talvez não tão consolidado ainda, mas com perspectivas de expansão e cada vez mais necessárias, o que inclusive justifica a proposta desta obra coletiva, uma tendência mais generalista e inter/multi/transdisciplinar num cenário de práticas que exige cada vez mais a interprofissionalidade. Nessa vertente interdisciplinar desenham-se também ao menos duas direções. Aquela que brota de experiências práticas e que já pelo cenário social acontecem numa perspectiva para além do disciplinar, e em paralelo o esforço de se elaborar subsídios e fundamentos teóricos que contribuam na efetividade e legitimação epistemológica desses percursos metodológicos. O primeiro capítulo propõe-se a explorar esta segunda vertente a partir de referenciais de fundamentação epistemológica de autores que estão em nosso horizonte de pesquisa e que possibilitam essas pontes de diálogo.

			De fato, este texto representa um passo a mais em um trajeto de pesquisa que vimos construindo a partir de uma prática docente de mais de duas décadas trabalhando com disciplinas de áreas básicas em distintas áreas de formação nos diversos campos do conhecimento. Lecionando em diferentes cursos dos mais distintos campos de formação as disciplinas de Filosofia, Antropologia e Ética; e também disciplinas da área da linguagem como Leitura e Produção de Textos Acadêmicos, Linguagem e Discurso, Hermenêutica; e ainda disciplinas do campo da Educação em inter-relação com processos subjetivos; ao longo do tempo nos vimos diante do desafio de trazer uma contribuição relevante a esses vários cenários, no entrecruzamento de vários campos.

			Para tal, fomos construindo pontes de diálogo, entendendo as fronteiras como espaços de troca e crescimento e não como trincheiras de divisão ou fragmentação. Não é nada fácil esse exercício, exige uma apropriação dos diferentes “dialetos” de cada área. É verdade que há o solo comum de uma língua universal, para continuar na metáfora linguística, que é o da ciência, do conhecimento científico, com sua gramática e postulados epistemológicos mais ou menos consensuais; mas, a verdade é que, partindo desse solo comum, cada campo envereda por um caminho particular e de certa forma cristaliza sua própria linguagem.

			Nessa trajetória uma referência que temos visitado é a do pensamento do filósofo francês Paul Ricoeur (1913-2005), construído ao longo de uma vasta obra que atravessou toda a segunda metade do século XX. Foi um filósofo que optou por elaborar uma filosofia no lugar da fronteira, tomada como um verdadeiro topos epistemológico e hermenêutico (PEREIRA, 2016; RICOEUR, 1978; 1996).

			Para Ricoeur, a fronteira não é, e nem deseja ser, aquilo que veio a se denominar de inter ou multidisciplinaridade, mas abre, dentre outras possibilidades, este caminho possível, na medida em que é o espaço do diálogo e da troca. Pois se a metáfora da fronteira aponta para a ideia de um traço que estabelece um limite, no sentido de se evitar ultrapassagens temerárias, ao mesmo tempo, já por esta posição, se situa no lugar de uma proximidade, de uma vizinhança que se abre quase que naturalmente para o diálogo. Ricoeur foi um filósofo que primava pelo rigor conceitual e sempre temeu a mistura pouco consistente de áreas, mas essa recusa da confusão dos campos não devia, para ele, levar ao outro extremo, da separação irredutível desses mesmos campos, da surdez epistemológica de saberes autossuficientes. O filósofo propôs vários caminhos neste esforço dialógico, várias mediações, que não serão revisitadas aqui, mas tomamos a sua robusta obra como um parâmetro epistemológico e hermenêutico consistente e qualificado de reconhecimento e validação de produção de conhecimento e reflexão para além nos universos das disciplinas em sua solidão e limitações.

			Dito isto, fica bastante evidente que tais mediações propugnadas pelo filósofo não podem ser reduzidas a um papel meramente metodológico ou mesmo epistemológico. Trata-se de fato de um trabalhoso, contudo necessário, percurso hermenêutico. A ideia aí não é dividir, mas aglutinar todos esses esforços e caminhos de tal maneira a se ter uma perspectiva mais englobante e que seja mais compatível com os desafios atuais, tanto da produção do conhecimento no nível da pesquisa, como dos processos de ensino-aprendizagem. Assim, além da perspectiva inter/multi/transdisciplinar, que aponta para diálogos e cruzamentos para além de um determinado campo, entre campos; poderíamos falar num outro nível de pluralidade, digamos, intracampos, que seria aquele que procura contemplar não só os aspectos cognitivos da dinâmica do conhecimento e da educação, como também os sociais e subjetivos.

			Formação e disciplinas: limites de um paradigma

			Já está sobejamente registrado pela literatura acadêmica que a ciência, como a entendemos no ocidente, nasce a partir do pensamento grego, tendo em Aristóteles sua primeira grande sistematização. Referimo-nos à bem conhecida proposta do filósofo grego de uma espécie de “árvore do conhecimento”, dividindo os saberes a partir de uma certa classificação. E neste sentido Morin (2000, p. 199) realça o fato de que esta classificação se construiu sobre a base rígida de quatro princípios de simplificação ou de quatro pilares da certeza que fundamentaram esta ciência clássica. O princípio da ordem (onde a ideia de ordem remete a determinismo e formulação de leis lineares e gerais); o princípio da separabilidade (em que se pressupõe que para se compreender um fenômeno seria preciso decompô-lo); o princípio da redução (no qual a ideia de redução está vinculada à ideia de separabilidade); e o princípio da lógica indutivo-dedutivo-identitária (sustentada pela Lógica, aí entendida como a lógica aristotélica, calcada nos princípios: da identidade, da não contradição, do terceiro-excluído e da razão suficiente de causalidade).

			Essa tradição é reafirmada e consolidada no início da modernidade. Por um lado, pela tradição inaugurada por Descartes, cuja obra Discurso do Método oferece preceitos de que se compõe a Lógica, propõe especificamente quatro preceitos bastante convergentes com o programa aristotélico: o da evidência, o da análise, o da síntese e o da enumeração (DESCARTES, 1987, p. 37). E por outro lado, por toda a tradição do empirismo que, enfim, criará o método dito científico que fundará o que virá a ser conhecido como a ciência moderna. De um ponto de vista histórico isto está bem documentado, dentre outros, por Rossi (2001), e, no pensamento da Filosofia e História da Ciência contemporâneas, será exaustivamente problematizado, e poderíamos tomar como expressão robusta desta discussão a obra Conhecimento objetivo do prestigiado filósofo britânico Karl Popper (1975).

			Mas retornando a um período anterior, na marcha da modernidade, outro momento decisivo na consolidação desses paradigmas filosóficos de uma certa ideia de ciência e de cientificidade, não poderia faltar uma referência, mesmo que de passagem, ao positivismo do final do século XIX, representado na forma de um programa, no conhecido Curso de Filosofia Positiva de Augusto Comte (2000).

			Não se pretende aqui levantar críticas levianas à ciência ocidental em si, sobretudo no mundo contemporâneo em que formas de obscurantismos ressurgem questionando sem qualquer elemento mínimo de sustentação, postulados básicos e mais do que validados na dinâmica social e no meio acadêmico (SAGAN, 1996; PINKER, 2018). Foi graças a este percurso e à construção lenta, prudente, segura e mesmo humilde, que esse tipo de saber se constituiu com um alto grau de validação, com protocolos bem reconhecidos e talvez seja mesmo uma das maiores contribuições que o ocidente deu à comunidade humana. E continua bastante consistente e imprescindível, sobretudo se levarmos em conta o contexto atual de relativismo e mesmo de negacionismo, num mundo impulsionado por fake news e que flerta com a pós-verdade, vindo daí a necessidade de reafirmar postulados básicos do conhecimento científico.

			Mas isto não impede que se aponte limites desse paradigma, ou ao menos, que se abra para outras conexões. E mais do que isso, não só não se deve impedir este esforço, como deve ser estimulado, porque existe também o outro lado da questão, que seria o risco do dogmatismo, de um certo absolutismo epistemológico, e nesta linha uma resistência a autocríticas e ao reconhecimento dos limites do saber humano em geral, e também dos limites do conhecimento científico, que se propõe ser certo e seguro, mas que nem sempre o consegue plenamente. Além desta questão, digamos, interna ao próprio campo do saber, tem uma outra pressão que vem de fora, de um externo, que é o reconhecimento de que a natureza e a sociedade, os fenômenos naturais e os fatos sociais, os processos da vida em todas as esferas, são mais complexos do que o podem alcançar nossos saberes.

			A disposição para a mudança: rumo a uma educação dialogal

			É bastante evidente que o mundo contemporâneo traz a marca da mudança, é o tempo das mutações. E essa constatação que começa por uma percepção em termos sociais mais gerais, atinge em cheio o campo do conhecimento. São bem conhecidas as categorias de “rupturas epistemológicas” apontadas e exploradas tanto em Bachelard como em Thomas Kuhn. O conhecimento se dá por esses movimentos não lineares de ruptura e, no presente momento, corremos o risco de a afirmação ser exagerada, estaríamos vivendo não apenas a era de um novo paradigma, mas talvez a era dos paradigmas plurais, simultâneos, em diálogo, mas também concorrentes.

			Essas mutações que definem um novo desenho não apenas para o conhecimento, mas que projeta novas configurações para o mundo como um todo, se dá, tem se dado, em vários níveis e em várias dimensões (Novaes, 2008). Isso tanto numa perspectiva de crise no viés negativo de perda de referências como também numa perspectiva mais otimista de possibilidades que se abrem. São muitos esses sinuosos caminhos das mutações: a relação homem/natureza e a relação homem/máquina rompendo perigosamente limites; o humano, o pós-humano, o transumano; crise de paradigmas; máquinas utópicas e distópicas; novos estados de violência; empobrecimento da experiência; novos modos de existência e novas formas de subjetivação, englobando aí novos sintomas e novas patologias.

			Quando optamos pelo termo “disposição” para a mudança, foi uma escolha bem intencional, pois queríamos remeter à questão atitudinal mesmo. É realmente preciso disposição para a mudança, tanto para acolher o novo numa atitude receptiva, como para apontar novos caminhos, numa atitude propositiva. No campo que ficou conhecido como teoria das inteligências múltiplas, Gardner (2005), um de seus propagadores, abordou o tema desta disponibilidade para uma mudança de mente e o quanto este aspecto é importante para o conhecimento, além do ganho que a própria pessoa terá. Seu trabalho, numa perspectiva de psicologia cognitiva, explora exatamente os conteúdos e formas da mente. Embora reconhecendo as resistências para a mudança, a persistência das representações mentais consolidadas e refratárias, avança no potencial de mudança possíveis – das ideias, conceitos, histórias, teorias e habilidades da mente. Corroborando sua pesquisa traz estudos descritivos de casos de figuras notórias em diferentes campos do saber que tiveram como característica comum exatamente essa disponibilidade para a mudança.

			Poderíamos talvez reconhecer que há na dinâmica uma tensão entre a tendência humana para a conservação, manutenção e tradição e ao mesmo tema outra tendência para a ruptura, mudança e transformação. E o panorama que mencionávamos acima de retorno de posturas pré-científicas nos dias de hoje com certeza é mais uma das evidências dessa tensão permanente. Frente a forças retrógradas sempre possíveis e ameaçadoras, relembra Pinker: “Os ideais do Iluminismo são produtos da razão humana, mas vivem em conflito com outras facetas da nossa natureza: lealdade à tribo, acato à autoridade, pensamento mágico, atribuição de infortúnio a elementos malfazejos” (2018, p. 23), e prossegue o alerta em um diagnóstico que aponta para um cenário de “distopia infernal”. Lembrando que o iluminismo aí mencionado é um “princípio”, que vai bem além da noção histórica de um movimento filosófico do século XVIII, um princípio que aponta para “os ideais da razão, da ciência, do humanismo e do progresso”. É o lema do “ousar saber” que deve ser garantido e atualizado permanentemente. Entre nós, no Brasil, essa questão já foi apontada há um bom tempo por Rouanet (1987), propondo que se empregasse a expressão “iluminismo” para o movimento do século XVIII e para esse princípio da racionalidade que se atualiza, que se recorresse à expressão “ilustração”. E esta diferenciação é importante porque o autor se propunha exatamente a fazer a defesa da atualidade da Ilustração e do projeto da modernidade, frente a um irracionalismo sempre tentador, como afirma: “Ora, sustento que o irracionalismo mudou de rosto, mas não mudou de natureza. Hoje como ontem, só a razão é crítica, porque seu meio vital é a negação de toda facticidade, e o irracionalismo é sempre conformista, pois seu modo de funcionar exclui o trabalho do conceito, sem o qual não há como dissolver o existente” (Rouanet, 1987, p. 12).

			Quando trazemos essas ponderações, pode dar a impressão, equivocada, de que se está fortalecendo o paradigma das disciplinas centrado numa noção forte de razão, de racionalidade. E por que dizemos equivocada? É que a reflexão precisa seguir num tensionamento inevitável: frente aos cenários obscurantistas, irracionalistas e distópicos, é preciso repor a potência da razão; mas ao mesmo tempo, é preciso dispor-se a reconhecer os limites da razão, as incertezas do conhecimento.

			Os novos paradigmas: poucas certezas, muitas possibilidades

			O título do tópico aponta para uma constatação e também para uma direção, que tem sido foco de estudo de diferentes autores e, no contexto das discussões educacionais, talvez ninguém o tenha acentuado mais do que Edgar Morin. É um tema que permeia suas múltiplas obras e textos (MORIN, 2000; MORIN; LE MOIGNE, 2000). Essa temática que sempre permeou o pensamento de Morin vem sendo cada vez mais ressaltada por ele, inclusive no contexto recentíssimo da pandemia do Covid 19. Em um desses textos, publicado na França em 21 de abril de 2020, traz relevantes reflexões (MORIN, 2020). Considera que as “futurologias” continuavam otimistas, não se deixando afetar pela “experiência das irrupções do inesperado na história”, não obstante o século XX ter sido, já, a era das “catástrofes”. Ao contrário dessas posturas, lembra Morin, agora com os seus 98 anos, que a teoria da complexidade já reconhecia a inevitável realidade das incertezas, e o caso do novo coronavírus é paradigmático dessa realidade, pois desde a sua origem todo o trajeto do vírus e da epidemia tem sido permeado por incertezas e dúvidas. E os avanços no conhecimento, se por um lado respondem certas dúvidas, por outro geram “novas incertezas”. Em suas palavras: “Os conhecimentos multiplicam-se exponencialmente de tal forma que ultrapassam a capacidade de nos apropriarmos deles; lançam, sobretudo, um desafio para a complexidade: como confrontar, selecionar, organizar os conhecimentos de forma adequada, ao mesmo tempo religando-os e integrando as incertezas. Para mim, isso revela mais uma vez a insuficiência do modo de conhecimento que nos foi inculcado, que nos faz separar o que é inseparável e reduzir a um único elemento aquilo que é ao mesmo tempo uno e diverso. De fato, a importante revelação dos impactos que sofremos é que tudo aquilo que parecia separado está conectado, porque uma catástrofe sanitária envolve integralmente a totalidade de tudo o que é humano.” E relativamente ao caso da pandemia, Morin arrisca a hipótese de uma “megacrise generalizada”, em vários níveis: sanitária, econômica, nacional, social, intelectual, existencial, e mesmo civilizacional.

			Também Perrenoud, não só frequenta a temática como lhe dedicou uma obra específica, Ensinar: agir na urgência, decidir na incerteza (2001). Não por acaso, além da temática das competências e saberes, que lhes são peculiares, abre o livro exatamente com uma referência à complexidade diante da qual a escola se encontra.

			É verdade que Morin pensa a complexidade no âmbito epistêmico do próprio conhecimento, e Perrenoud refere-se na obra citada mais à complexidade da própria escola e sua dinâmica. Mas seja como for, em diferentes lugares e de diferentes formas, o tema parece rondar insistentemente a produção acadêmica sobre questões educacionais e de produção do conhecimento.

			E ainda poderíamos lembrar da complexidade da própria realidade, cada vez mais complexa e aberta, mas também confusa e tortuosa; da dinâmica social, talvez um pouco na feliz recorrência de Guattari (1992) à ideia de caos, que pode tomar o caminho de uma errância em um nomadismo selvagem, ou o caminho de uma poética, de uma heterogeneidade criativa e promissora.

			Pedro Demo é outro importante estudioso da educação que vem se somar a essa reflexão. Junto com o saber pensar do professor, chama a atenção também para a incontornável relação, no tempo presente, entre conhecimento e incerteza, no contexto de uma obra que se propõe exatamente a apontar os limites e desafios do conhecer e aprender (DEMO, 2000, p. 61).

			Em consonância com toda essa linha de problematização epistemológica do conhecimento, Hargreaves (2004) acrescenta ainda um outro qualificativo que é o da “insegurança”. Não só a incerteza, mas o trajeto do ensino na sociedade do conhecimento insere-se num momento em que a educação tem o desafio de se conceber numa verdadeira “era da insegurança”. Como forma de enfrentamento dessa realidade, em que o mundo, e dentro dele, as escolas, estão marcados por uma “instabilidade social”, o autor aposta forte no potencial da “criatividade” e da “inventividade” (p. 17).

			Vamos ficando cada vez mais convictos de que essas proximidades lexicais representam menos uma coincidência e muito mais uma convergência e afinidade de percepções.

			Contudo é preciso ressaltar que todos esses alertas não têm o intuito de desacreditar o sempre difícil desafio da construção do conhecimento e dos processos de ensino-aprendizagem. Na realidade são reflexões francas e abertas, e corajosas também, que convidam para uma construção coletiva de novos paradigmas. E isso já vem sendo feito pelos próprios autores mencionados e uma plêiade robusta de outros renomados pesquisadores.

			Nesse sentido, Morin ocupa um lugar expressivo em seu esforço de construir aquilo que denominou de um pensamento complexo, uma teoria da complexidade. Nesse amplo empreendimento epistemológico, digamos assim, Morin a partir da crítica à fragmentação dos saberes, vem trabalhando numa linha que defende uma “religação dos saberes”, talvez não seja o melhor termo, mas que aponta para uma proposta muito rica (MORIN, 2002). Também merece destaque a ênfase que dá ao necessário reconhecimento de uma teoria da subjetividade implicada no processo do conhecimento. Segundo o pensador, uma Teoria da Subjetividade subverteria aqueles quatro princípios da simplificação ou quatro pilares da certeza que fundamentaram a ciência clássica, mencionados anteriormente. Assim: 1) No lugar do princípio da ordem, com sua tendência determinista e leis lineares e gerais teríamos o reconhecimento da singularidade e do caráter contraditório da subjetividade humana, o reconhecimento das formas diversas, singulares, configurações de sentidos, contradições. 2) Em substituição ao princípio da separabilidade que postula que para compreender um fenômeno seria preciso decompô-lo, viriam as configurações como elementos constitutivos da subjetividade. O conceito de configuração dizendo respeito não apenas às unidades, e muito menos só aos elementos, constitutivos da personalidade como forma de organização da subjetividade, mas também às formas de organização da subjetividade social. Representa a articulação de diferentes momentos e de recursos subjetivos que funcionam organicamente, caracterizando sua qualidade constitutiva. 3) No lugar do princípio da redução que está vinculado à ideia de separabilidade reconhece-se a condição ontológica da subjetividade. Subjetividade propõe uma concepção de psique humana que ultrapasse as dicotomias clássicas (cognitivo-afetivo, social-individual etc.) e, entendida como processo, acentua seu caráter ontológico. 4) E, por fim propõe-se ultrapassar o princípio da lógica indutivo-dedutivo-identitária aristotélica reconhecendo o caráter irracional da subjetividade e a lógica configuracional para seu estudo e construção. Portanto uma nova lógica (MORIN In: MORIN; LE MOIGNE, 2000, p. 199).

			Perrenoud, na esteira de outros pesquisadores, vem se notabilizando por insistir num modelo de ensino centrado em competências e, mais recentemente, em saberes também.

			Em todos estes autores há um esforço para se sair do modelo conteudista, mecanicista, impositivo, aquilo que Paulo Freire já chamou um dia de “educação bancária”, fechada ao diálogo e ao mútuo aprendizado entre professores e alunos, opressiva e não problematizadora. Uma educação que tenderia à “petrificação” dos conteúdos, como se a realidade fosse “algo parado, estático, compartimentado e bem comportado” (FREIRE, 1985, p. 65).

			No que diz respeito àquela herança aristotélica da ideia de uma árvore do conhecimento, Maturana e Varela propuseram uma atualização do modelo, ampliando o paradigma (1995). E em prosseguimento a este trabalho, Maturana, numa perspectiva da biologia do conhecimento, acentua a importância da linguagem, das emoções, e da ética, nos processos educativos (1998).

			O historiador israelense Harari, que tem se mostrado um autor percuciente e se projetando como um atento observador da realidade, também vem apontando esse clima de incerteza no qual vivemos. Em sua obra que faz uma prospecção sobre o que nos espera no século XX1, depois de percorrer as inseguranças, incertezas e desafios que se colocam, ressalta que talvez a única constante que permanece, seja exatamente a da mudança (2018, p. 319). Aliás, uma característica que os teóricos do pós-moderno já vêm apontando há tempos, de que, se há uma identidade desse tempo que tem sido denominado de “pós-modernidade” – expressão controversa e não consensual, diga-se de passagem – seria exatamente a da mudança, a constante transformação, ou seja, para dizer em termos paradoxais, a identidade de nosso tempo seria exatamente a de uma não identidade, já que em permanente mutação.

			Pois bem, muitos são os caminhos e muitas as possibilidades. Uma dessas possibilidades, que está implicada nos estudos até aqui já mencionados, é exatamente a do caminho da inter/multi/transdisciplinaridade, que abordaremos no tópico a seguir.

			Interdisciplinaridade e interprofissionalidade: rumo a novas categorias epistemológicas

			Um primeiro aspecto que gostaríamos de enfatizar é quanto ao sentido dessas categorias. Tem sido comum na literatura acentuar a necessária distinção entre interdisciplinaridade, multidisciplinaridade e transdisciplinaridade, e mais recentemente essa categoria emergente da interprofissionalidade. Distinções legítimas e necessárias. Mas entendemos também que não se deve exagerar neste esforço. Entendemos que é preciso apostar na metáfora da rede, e aceitar que se as fragmentações disciplinares anteriores eram frágeis e talvez equivocadas, há o risco de que essas novas distinções epistemológicas incorram no mesmo erro. As próprias conexões criarão as redes de interconexões. Talvez a “metáfora do hipertexto” possa ser um bom parâmetro nesta discussão. Lembra Levy (1993, p. 21) que a ideia do hipertexto, no contexto das novas “tecnologias da inteligência”, na era da informática, vai muito além de procedimentos básicos de digitalização dos textos convencionais, o que caracterizaria apenas uma mudança de suporte, mas as estruturas textuais se manteriam aos moldes clássicos: linearidade, verticalidade, sintaxe convencional etc. Ressalta o pesquisador que estamos diante de uma mudança muito mais radical de paradigma, uma revolução cognitiva mesmo. Destaca aquelas que seriam as “seis características do hipertexto”, às quais traduz em “seis princípios abstratos”: o princípio de metamorfose, o princípio de heterogeneidade, o princípio de multiplicidade e de encaixe das escalas, o princípio de exterioridade, o princípio de topologia, e o princípio de mobilidade dos centros (LEVY, 1993, p. 25). Arriscamos a sugestão de que talvez se possa pensar todo esse campo das inter/multi/transdisciplinaridades como uma espécie de grande hipertexto, uma plataforma epistemológica onde os saberes se interconectam numa espécie de rede cognitiva aberta.

			Seja como for, a tendência é que o quadro epistêmico vá se delineando melhor em todo o seu espectro à medida que o processo for se desenvolvendo. Por ora, entendemos que é mais uma questão atitudinal e de disposição subjetiva do que a assunção de uma metodologia plenamente definida, de onde, inclusive, a importância de superar o binômio teoria-prática. Desde que se leve em conta essa precaução, é oportuno sim o esforço de compreender e mesmo distinguir os termos, o que essas novas categorias se esforçam por propor como caminhos epistemológicos.

			Henriques e Pereira (2002, p. 7), numa obra coletiva que se propôs estudar a relação da língua com a transdisciplinaridade, informam até mesmo a dificuldade de encontrar a definição dicionarizada desses termos. Nos dicionários de referência da língua portuguesa, apenas o termo interdisciplinar aparecia e num único dicionário, o Aurélio. E em dicionários de outras línguas encontraram as referências apenas no Robert (francês) e no Webster (inglês). Na ocasião o termo também não foi encontrado em dicionários de linguística. De lá para cá, certamente o cenário melhorou, mas isto dá uma medida de quão recente e quão pouco amadurecidas ainda são essas categorias.

			Em linhas gerais tem se entendido interdisciplinaridade como um diálogo entre duas ou três disciplinas, vindo às vezes a se constituir num novo campo, o exemplo clássico é o da bioética, onde a convergência dos avanços da biologia e as ponderações éticas da filosofia, fizeram nascer este novo campo, que corre o risco de se tornar uma outra disciplina com todos os efeitos negativos possíveis próprios de uma compartimentalização de disciplinas. Quando se menciona a multidisciplinaridade, a tendência é se pensar nos múltiplos olhares de distintas disciplinas, sobre um determinado tema ou questão, um exemplo paradigmático seria do contexto hospitalar, onde, diante de um caso, os vários profissionais a partir de seus distintos campos fazem suas ponderações de tal forma que se construa uma compreensão e solução mais integrativa do caso em questão. É também um procedimento bastante comum nas dinâmicas escolares, em seus vários níveis, quando, por exemplo, se trabalha com projetos e cada disciplina do currículo daquele respectivo ciclo, propõe os seus desafios em torno de um tema gerador. E a categoria da transdisciplinaridade é aquela que sinalizaria a atitude mais inovadora e revolucionária, na medida em que propõe uma ruptura com essas segmentações das disciplinas que ainda tendem a se manter nas abordagens inter ou multi. Mas avancemos nas definições, a partir de algumas referências.

			Frigotto (2008), no contexto das ciências sociais, pontua alguns relevantes aspectos quanto à interdisciplinaridade. Primeiro que se trata de uma necessidade dado ao próprio “caráter dialético da realidade social, que é, ao mesmo tempo, una e diversa e na natureza intersubjetiva de sua apreensão, caráter uno e diverso da realidade social nos impõe distinguir os limites reais dos sujeitos que investigam dos limites do objeto investigado” (p. 43). Lembra que mesmo que a investigação se esforce para delimitar e neste esforço fragmentar o objeto do conhecimento, a realidade concreta resiste a esse enquadramento de uma totalidade vazia. A interdisciplinaridade surge como uma necessidade para romper com tendências abstratas e mesmo metafísicas de não reconhecimento do concreto em sua diversidade. Há um movimento do real que deve ser captado pelo movimento da razão, mesmo que este tenha uma tendência a se conduzir por uma lógica unitária. Insiste que algum grau de objetividade que se queira alcançar, no que isto for possível, não tem como prescindir do “intercâmbio crítico intersubjetivo dos sujeitos que investigam um determinado objeto ou problemática” (FRIGOTTO, 2008, p. 45). A análise do autor vai numa linha de crítica e problematização de categorias como objetividade, neutralidade e imparcialidade próprios de uma tradição empirista e positivista. A materialidade contraditória do social, e não apenas outro contexto científico, acrescentaríamos nós a materialidade dos próprios fenômenos, resistem a qualquer tentativa de apreensão e mensuração absolutas, sob pena de se mutilarem a força dos dados. Nesse mesmo sentido é que é preciso reconhecer os valores e interesses que permeiam qualquer produção de conhecimento científico.

			Mas o autor tem a grandeza de reconhecer que a interdisciplinaridade precisa ser tomada como um problema também. Tanto os “limites do sujeito como a complexidade dos fatos históricos” (p. 47) impõem que se reconheçam as dificuldades aí implicadas. Assim, ao contrário do que uma leitura pouco cuidadosa possa imaginar, o caminho da interdisciplinaridade não seria o caminho do mais fácil, bem ao contrário, exige um rigor teórico, conceitual e crítico bastante criterioso. Não se quer um didatismo que corra o risco de desaguar numa espécie de “sopa metodológica” (LEFEVRE apud FRIGOTTO, p. 53). Uma sábia observação que se assemelha bastante das preocupações e alertas de Paul Ricoeur, como mencionamos anteriormente, de que é preciso abrir-se, numa atitude dialogal, para além dos limites disciplinares supostamente autossuficientes, mas também é preciso tomar cuidado para não se cair numa espécie de amálgama que tenderia a um generalismo pouco consistente.

			E por fim, Frigotto ressalta também que a interdisciplinaridade é um “desafio prático na pesquisa e nos processos pedagógicos” (p. 55). Para além das crises das teorias e experiências materialistas, o autor lembra que algumas contribuições permanecem: “a concepção de história, de realidade humana e de conhecimento e de práxis” (p. 55), e neste sentido o autor aponta alguns desafios em um trabalho interdisciplinar que transcenda o mundo fenomênico: “1) inventário crítico da matriz cultural e intelectual dominante em nossa sociedade” e também “Os desafios na prática da pesquisa e na ação pedagógica” (FRIGOTTO, 2008, p. 55; 57), que não vem ao caso desenvolvermos aqui.

			Numa obra coletiva que explorou o tema da Linguística Aplicada com a Transdisciplinaridade, Signorini e Cavalcanti (1998) ressaltavam à epoca:

			os termos em que se coloca hoje a questão da transdisciplinaridade não têm mais como referência única os princípios científicos clássicos de redução do complexo ao simples, da diversidade a uma unidade fundamental, do dinâmico e do instável ao isomorfo e estático. Na medida em que essa é uma questão que se impôs pela natureza dos objetos de interesse na área e pela prática dos que nela trabalham, a legitimidade que se busca agora é justamente a de uma prática científica do diverso, do complexo e do instável ou provisório, a exemplo do que ocorre em outros campos de produção do conhecimento científico (SIGNORINI; CAVALCANTI, 1998, p. 8).

			Uma questão que diferencia a transdisciplinaridade da inter ou multi é que estas duas parecem que se dão numa base em que os quadros teóricos e metodologias das disciplinas já se situavam num mapa disciplinar existente. Na trans, parece que esse mapa não dá conta da dinâmica, pois na linha sinalizada pelas autoras acima em que se busca o diverso, o instável e o complexo, emergem vieses que de certa forma implodem esses quadros consolidados, estaria exatamente aí a ideia de um recorte trans, que atravessa as fronteiras produzindo novos territórios de conhecimento, novas inclinações. Signorini em seu capítulo acentua exatamente isto, que os “percursos transdisciplinares de investigação [...] geram configurações teórico-metodológicas próprias, isto é, não coincidentes com, nem redutíveis às contribuições das disciplinas de referência” (p. 13 e p. 99). Daí ser necessário se distanciar e rediscutir os conceitos e tradições epistemológicos de prestígio que, nas palavras da pesquisadora, tendem à “repetição” e ao “engessamento”.

			Há uma discussão de fundo que vem sendo elaborada pela própria autora Signorini (1998) que é entre o Moderno e o Pós-Moderno – se não se quiser recorrer a este último termo, basta que digamos, novos paradigmas que surgem com a crise do paradigma moderno. A crise da noção de identidade que sustenta o arcabouço epistemológico que se consolidou até aqui. No lugar do idêntico e do uno, surgem o múltiplo, o complexo e o processual (SIGNORINI, 1998, p. 333-380).

			Nosso esforço neste texto é levantar a contribuição de pesquisadores que já vêm trabalhando nesta direção e há um bom tempo já, uma espécie de estado da arte da questão, ainda que breve e incompleto, e, neste sentido, há também a contribuição de D’Ambrosio (1997). Se as autoras referidas nos parágrafos anteriores vêm do campo da linguística, este autor situa-se no campo da educação e da matemática. Inserimos esta observação no sentido de se fazer notar que a discussão inter/multi/transdisciplinar vem atravessando diferentes campos, o que é um dado por si significativo e promissor. Alerta este autor que a transdisciplinaridade não é uma nova filosofia, uma nova metafísica, nem uma ciência das ciências e muito menos uma nova postura religiosa, em suas palavras: “O essencial na transdisciplinaridade reside numa postura de reconhecimento onde não há espaço e tempo culturais privilegiados que permitam julgar e hierarquizar – como mais corretos ou mais verdadeiros – complexos de explicação e convivência com a realidade que nos cerca” (D’AMBROSIO, 1997, p. 9). Neste sentido o autor chama a atenção também para uma atitude aberta de respeito mútuo entre os saberes, incluindo aí saberes não científicos. Um pouco talvez ao estilo de Morin, D’Ambrosio invoca uma espécie de passado nobre, de tradições culturais antigas e diferentes que se perdeu quando da proliferação de disciplinas e especialidades. Assim, a dinâmica rumo a uma transversalidade toma a direção do esforço por uma visão global e mais integrada, e fundamenta-se numa espécie de “ética da diversidade” (p. 11). E neste sentido haveria uma possível correlação entre transculturalidade e transversalidade – não é o caso de se explorar aqui, mas este autor tem trabalhado, neste sentido, no programa do que se denomina de uma “etnomatemática”. Pontualmente, quanto à transdisciplinaridade, o autor assim situa a questão:

			A fundamentação teórica que serve de base à transdisciplinaridade repousa sobre o exame, na íntegra, do processo de geração, organização intelectual, organização social e difusão do conhecimento. [E] esse exame depende de uma crítica que emerge, inevitavelmente, da nossa tradição disciplinar. Nesse contexto, poder-se-ia dizer que o projeto transdisciplinar é intra e interdisciplinar, abarcando o que constitui o domínio das ciências da cognição, da epistemologia, da história, da sociologia, da transmissão do conhecimento e da educação (D’AMBROSIO, 1997, p. 15).

			Frente a dois extremos possíveis quanto ao conhecimento científico, aquele que faz a apologia do conhecimento científico como de um tipo superior, tendendo ao normativo e dogmático, e uma posição oposta que tende a negar qualquer particularidade epistemológica do saber científico, tendendo ao relativismo, Shinn e Ragouet (2008) propõem uma terceira via a que denominam de “sociologia transversalista da atividade científica”. Para os autores, essa perspectiva “transversalista” leva em conta três realidades empíricas: “(1) a autonomia relativa do campo científico, o que significa que ele está dotado, ao mesmo tempo, de mecanismos de regulação que lhe são próprios e que ele estabelece com os outros microcosmos sociais – campos econômico, político etc. – relações de interdependência; (2) a existência de fluxos migratórios transversais aos espaços disciplinares que concernem tanto aos praticantes quanto aos conceitos e instrumentos – sobre os quais os antidiferenciacionistas se debruçaram, mas para ver neles somente o testemunho de uma desaparição das fronteiras, notadamente disciplinares; (3) a persistência de movimentos de convergência intelectual e de capitalização cognitiva que transcendem as demarcações disciplinares, bem como a estabilização de subcampos de pesquisa” (SHINN; RAGOUET, 2008, p. 123). No que pese uma terminologia própria ao campo de atuação dos autores, essa sugestão de uma “terceira via” nos parece interessante e aplicável a todos os campos e à discussão em geral, pois abre portas para um caminho que pode evitar polaridades extremas ou impasses imobilizadores.

			Na literatura que consultamos nos deparamos até com uma obra que num tom chistoso, chega a jogar com uma irreverência em relação ao tema, optando pela expressão “indisciplinar”, ao invés de interdisciplinar (Moita Lopes, 2006). Os textos da coletânea vão na direção de explorar a transgressividade inscrita nesses esforços de romper com os guetos disciplinares. Uma perspectiva que assume o risco de uma desaprendizagem do cânon enrijecido, abrindo-se para um recorte mais híbrido que se reconhece e se assume numa sociedade em mudança. Para recorrer a uma categoria do político, uma atitude metodológica prenuncia algo que hoje tem se denominado de decolonização do conhecimento. Esses estudos todos que abordam o tema num atravessamento com questões de identidade, trazem uma contribuição específica e particular, para além do debate epistemológico em si, que é demonstrar que há uma questão política inevitável na discussão inter/multi/transdisciplinar, pois que sempre se está lidando com escolhas epistêmicas, mas também éticas, e que as próprias categorias de rupturas ou mudanças paradigmáticas são por si políticas, além da prática da pesquisa em si. É sempre bom relembrar que os saberes, todos, incluindo os tidos como científicos, também se constituíram na medida em que construíam seus objetos de estudos, construindo, portanto, uma ideia de identidade. González Rey ressalta por exemplo num epistemólogo da envergadura do filósofo Gaston Bachelard, “a unidade inseparável entre fundar e criar, bem como a posição de que fundar é sempre criar”, enfatizando mais uma vez que “todo conhecimento é uma produção social” (2005, p. 32). Lembra ainda que no campo da psicologia a perspectiva do chamado “construcionismo social” vai também nesta linha.

			No que pese a riqueza desses recortes e modos de se conceber o conhecimento, e talvez graças exatamente a essa inegável riqueza, é que já se avança para uma nova categoria de inter-relação, a chamada interprofissionalidade.

			Ferla e Toassi (2017) constatam e acentuam, especificamente quanto ao campo da saúde, “o esgotamento da perspectiva da uniprofissionalidade” (p. 7), e o debate que vem se impondo na educação superior há alguns anos em torno da exigência de se pensar em termos de interprofissionalidade. No contexto brasileiro, a temática da integralidade da saúde e toda a agenda colocada pela Reforma Sanitária impulsionou bastante a entrada desta nova categoria. O termo aparece nas lutas que se travaram neste campo e alinha-se com a perspectiva instaurada pelo SUS, a partir da Constituição de 1988.

			Chama a atenção que, mais acentuadamente do que nas categorias anteriormente abordadas da inter/multi/transdisciplinaridade, a categoria da interprofissionalidade surge nos ambientes das práticas. E é bem compreensível que tenha sido assim, pois a profissionalidade remete mesmo ao exercício efetivo de uma certa prática, de uma certa atuação profissional.

			Nas considerações dos autores Ferla e Toassi (2017), fica bem nítido que a ideia de integralidade foi fundamental para que se fortalecesse esse enfoque da interprofissionalidade. Segundo os autores, “essa característica desejável das práticas de saúde” (p. 7), gera contrastes e favorece dinâmicas nessa direção. Os movimentos de mudança na perspectiva da integralidade têm gerado uma multiplicação de experiências, também uma problematização da relação formação-trabalho, e ainda exigências de estratégias de aproximação. Também o esforço para a necessária superação da lógica assistencial ainda predominante, a identificação de necessidades de saúde singulares de pessoas e coletividades, situações concretas de trabalho, enfim, todo um conjunto de realidades e de novas demandas em novos cenários, ressaltados pelos autores, apontam para uma perspectiva em que se exigia um olhar mais interprofissional. A realidade é toda ela mais complexa, seja na diversidade de situações, nas possibilidades de abordagens e intervenções, tudo apontando para além do particularismo limitado de enfoques uniprofissionais.

			Questionar a divisão técnica do trabalho, e também a divisão disciplinar e especializada do conhecimento, abrir-se para um cenário de mobilidades. Afirmam os autores:

			Se há complexidade na tensão entre saberes e práticas e entre conhecimentos, então as saídas para o conhecimento e a técnica não são somente de aplicação sobre as práticas. Se há relações de transversalidade entre saberes e práticas, há movimentações de conhecimentos e práticas a partir dos desafios do conhecimento. Se essas premissas estiverem corretas – e tudo indica que estão – então, há necessidade de aprendizagem permanente no cotidiano do trabalho, seja ela de atenção-gestão-participação, ou mesmo de aprender e ensinar. (FERLA; TOASSI, 2017, p. 9).

			Neste sentido, esta qualificada obra reuniu estudos significativos contemplando inúmeros recortes possíveis: a formação interprofissional, o desenvolvimento de competências colaborativas, a educação interprofissional indissociável da prática, atividades de ensino integradoras. Ressaltamos que esta obra foi dedicada à interprofissionalidade e formação, especificamente no campo da saúde, e talvez não seja por acaso que essa discussão brote forte neste campo, na medida em que é um campo que solicita, de per si, este olhar múltiplo que atravessa os limites das disciplinas e das profissões, mas, obviamente, e esta é uma ideia central neste nosso ensaio, essas categorias todas, incluindo a mais recente da interprofissionalidade, devem permear todos os campos do saber.

			Considerações finais

			Finalizamos aqui essa aproximação ao tema. Não teve a intenção de aprofundar sobre quaisquer dos aspectos, mas apresentar um breve panorama de caminhos promissores que se abrem para o ensino nesse primeiro quarto do século XXI. A especificidade de nossa contribuição está na convicção de que, paralelo às experiências práticas, é necessário também ir se elaborando uma base teórica epistemologicamente sólida, o que não apenas pode contribuir para a consolidação dos novos paradigmas, como também prevenir quanto ao risco de um certo espontaneísmo nesses novos cenários, e também quanto ao outro risco mencionado anteriormente, de se cair num amálgama muito generalista que pretenda a tudo incluir sacrificando a precisão de saberes confiáveis e validados. É preciso avançar, mas é preciso que isso seja feito da forma mais consistente possível, até para não se correr o risco de retrocessos.
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			VIKTOR FRANKL E A LOGOTERAPIA: uma psicologia que busca por sentido

			Tamires Mayara Cruz2

			Gérson Pereira Filho3

			Introdução

			A priori, o capítulo em apreço tem a intenção de apresentar um pouco da biografia e obra de Emil Viktor Frankl (1905-1997), desvelando na companhia do leitor, o percurso deste homem pela busca de sentido. A escolha do tema, dentre tantos outros possíveis, se justifica pela sua importância na história da psicologia e neuropsiquiatria, pois fomentou a abertura de um novo pensar humano. Frankl (2008), foi um médico renomado, professor de neurologia e psiquiatria na Universidade de Viena durante muitos anos. Foi também um sobrevivente dos campos de concentração de Theresienstadt, Auschwitz, Kaufering e Türkheim durante a segunda guerra mundial. Este ambiente nazista utilizou do poder e da crueldade para aprisionar, escravizar e matar mais de 70 mil homens e mulheres inocentes, sendo também, palco para cruéis experimentos científicos que se utilizava de cobaias humanos. Foram nesses campos de concentração onde expuseram o que de mais indigno possa haver no que dize respeito à condição humana (BLIKSTEIN, 2016). Tal experiência fora determinante em sua vida pessoal e profissional, tanto que lhe deu abertura para melhorias no campo teórico de suas concepções e métodos.

			A partir de suas observações e experiências, Frankl (2008), como prisioneiro, consolidou sua teoria, enraizada na psicologia humanística existencial, chamada de logoterapia ou, como muitos denominaram, a “terceira escola vienense de psicoterapia” sendo precedida pela psicanálise freudiana e pela psicologia individual de Alfred Adler. Sua caminhada profissional se iniciou logo após a Primeira Guerra Mundial (1914-1919), quando muitos jovens retornaram às suas casas carregando com eles traumas, desespero, culpa, depressão e constantemente se queixavam de uma falta de sentido em suas vidas. Frankl ainda um jovem estudante, passou a observar como aqueles outros tantos jovens da época, viviam aterrorizados pela guerra, sobretudo aqueles que foram combatentes e sobreviventes, e que só poderiam se recuperar psicologicamente dos estragos sofridos, por meio de um novo sentido para viver.

			Então, através dos fenômenos que se manifestaram a ele nessa época, lhe foi indagada a necessidade de um novo fazer médico. Era preciso olhar para o sujeito em sofrimento sob a luz de sua completa humanidade, incluindo seus aspectos psíquicos, fisiológicos, sociais e espirituais. Nesse sentido, Frankl propõe uma observação mais profunda da instância noética do ser humano, justamente, a instância desapercebida pelos estudiosos de sua época, a esfera que levaria o homem a alcançar sua transcendência. Nessa lógica, ele sugere que o ser humano é dotado de responsabilidade, dignidade e sentido. É, portanto, gestor de sua própria história. O lugar da culpa já não estaria no campo do inconsciente, agora, deveria atravessar a consciência do sujeito e despertá-lo para um senso de responsabilidade e escolha frente à sua realidade. À vista disso, o convite de Frankl é uma verdadeira convocação para o pensar, para o olhar sensível ao funcionamento psíquico de seu tempo. (RODRIGUES; BARROS, 2009).

			Percurso existencial e filosófico de Frankl

			Nascido na belíssima cidade de Viena, capital da Áustria, Viktor Emil Frankl veio ao mundo no dia 26 de março de 1905. Elsa Lion (1879-1944), sua mãe, foi considerada uma mulher doce e cuidadosa. Seu pai, Gabriel Frankl (1861-1943) foi guiado por amor à sua família, e considerado um homem digno, orientado por um grande senso de justiça e talvez por isso, suas virtudes o conduziram ao cuidado humanitário. Durante sua carreira no Ministério Social, fundou uma rede de proteção e assistência aos jovens de sua comunidade (AQUINO, 2013). Durante os anos que precederam o nascimento do menino Frankl, a monarquia e o Império Austríaco estavam desmoronando. Dessa forma, os anos seguintes foram difíceis para ele e sua família. A fome, o medo e a pobreza foram seus companheiros de vida por um significativo período de tempo. Apesar das circunstâncias difíceis, Frankl teve uma infância aparentemente feliz e satisfatória. Era considerado um bom aluno, mesmo que fosse um pouco mais reservado em seus interesses pessoais de estudo e o humor e a sua alegria o destacava no meio social (SILVEIRA, 2012). Vindo de uma família judaica, ele, juntamente com seus pais e seus dois irmãos mais velhos mantiveram uma relação de afeto e cuidado em vínculo com o judaísmo. Valores como a espiritualidade eram levados com seriedade por toda a família. Segundo Rodrigues e Barros (2009), durante todo seu desenvolvimento, Frankl e sua família desfrutavam de virtudes como o amor, a espiritualidade, o respeito e caráter para se relacionarem. Talvez por isso, sugerem os autores mencionados acima, que porventura, esse seja um dos fatores para que a personalidade de Frankl fosse direcionada ao cuidado humano.

			Desde pequeno, entre a vida comum de uma criança saudável que se interessava por coisas corriqueiras dessa idade, Frankl se destacava pelo interesse em assuntos de “adultos”. Perguntas sobre o sentido das coisas se tornaram comuns para seus pais e irmãos. Aos três anos ele já havia decidido seu caminho profissional, se tornaria um médico e já havia produzido “remédios” para que as pessoas não se suicidassem. Tudo isso, demostra que Frankl, mesmo pequenino, já estava alçando voo em direção à sua grande trajetória espiritual, intelectual e existencial (SILVEIRA, 2012).

			Seu curso existencial foi envolto de sentido e significados e de uma maneira especial, esse pequeno garoto estava, intelectualmente, acima de sua idade e de sua época. Em horários de distração sua alegria era participar de discussões filosóficas e psicológicas com seus amigos. Aos 13 anos, durante uma aula de ciências, seu professor pronunciou que a vida não passava de um dinamismo entre oxidação e combustão. Frankl, descrente diante da afirmação, perguntou: “Senhor, se é assim, qual pode então ser o sentido da vida?” (SILVEIRA, 2012, apud KLINGBERG, 2002, p. 65). Ao longo dos seus 16 anos, diante de seus questionamentos, Frankl se depara com questões existenciais que o levam em direção ao ateísmo e niilismo. Essa crise despertou-lhe um lado que ele não havia experimentado antes, a angústia diante da vida o transformou em um jovem pessimista que o fez indagar sobre a existência, sobre o sentido e o propósito da vida. Desse modo que ele nos narra:

			[...] quando eu era jovem, tive de passar pelo inferno do desespero devido à aparente falta de sentido da vida, pelo niilismo total e extremo. Mas lutei contra ele como Jacó lutou com o anjo, até que pude “dizer sim para a vida”, apesar de tudo (FRANKL, 1991, p. 265).

			Apesar de ter sido uma época sombria de sua vida, fez com que ele adquirisse um grande senso crítico e voltasse para suas raízes (SILVEIRA, 2012). Ao longo de sua adolescência, um colega havia se suicidado e o jovem Frankl se deparou com uma questão existencial, que em algum momento da vida todos nós iremos experimentar: afinal, qual o sentido da vida? A partir desta questão, iniciou-se uma busca incessável pela exploração ao centro do íntimo humano (RODRIGUES; BASTOS, 2009). Depois desse episódio, ele chegaria à conclusão de que havia uma certa conexão entre o niilismo e o suicídio, já que seu colega carregava o livro de Nietzsche nas mãos, momentos antes de tirar a própria vida (AQUINO, 2013). Isso o conduziu a debruçar-se sobre a psicologia, filosofia e fisiologia. Tempos depois, fez a sua primeira conferência sobre o sentido da vida. Nesse período ele também inicia trocas de cartas com Freud, com quem manteve uma relação de amizade por longo intervalo de tempo (SILVEIRA, 2012).

			No ano de 1930, ao término de seu curso de medicina pela Universidade de Viena, se dedicou ao público jovem, pois percebia nesse meio uma falta de sentido existencial que, aparentemente, tomava toda a alegria daquela mocidade (RODRIGUES e BASTOS, 2009). Neste mesmo ano, sob orientação de Otto Pötzl, Frankl iniciou um estágio na Clínica de Neuropsiquiatria da Universidade de Viena. Nesse tempo, ele procurou esquecer-se de toda teoria que havia aprendido com Freud e Adler. Sua preocupação maior estava em capturar a autenticidade de cada humano que se apresentava a sua frente: “procurava aprender com os pacientes – escutá-los atentamente. Queria descobrir como eles se posicionavam quando seu estado melhorava (FRANKL, 1990, 121, tradução nossa).

			Em 1937, Frankl graduou-se em Neurologia e Psiquiatria e iniciou um novo trabalho no hospital psiquiátrico de Am Steinhof, Viena. Questões em torno da falta de sentido tomavam seus pensamentos e lhe forneciam, de certa maneira, ânimo para aprofundar suas pesquisas. Foi assim, durante seu tempo de serviço como dirigente do setor hospitalar chamado “pavilhão do suicídio” que ele pode aplicar seus conhecimentos e ajudar mais de 3.000 pacientes a desistirem da própria morte (FRANKL, 2010). Nessa época, uma persistente perseguição aos judeus se iniciou com a invasão do exército alemão na Áustria. Dessa maneira, Frankl ficou impossibilitado de trabalhar em seu consultório e migrou para o Hospital Rothschild, onde conseguiu proteger a sua família enquanto aguardava seu visto para refugiar-se na América no Norte. Nessa mesma época, a polícia secreta da Alemanha nazista – Gestapo – usava da eutanásia para eliminar a vida de doentes mentais. Enfurecido com a maldade humana, Frankl conseguiu salvar muitas vidas judias através dos laudos médicos, que ele modificava (AQUINO, 2013).

			Com o visto nas mãos, Frankl enfrentou uma dúvida cruel: deixar seus pais em Viena ou ir para Nova York em busca de uma vida mais segura? Seus pais já estavam muito debilitados devido à idade. Frente à essa questão, ele recorreu aos céus. Em uma catedral, ele se aquietou e esperou por uma resposta de Deus. Voltando para casa, seu pai lhe mostrou um pedaço de mármore que conseguiu salvar da sinagoga de Viena, e nela estava escrito a resposta que ele procurava: “Honra teu pai e tua mãe, para que prolongue os teus dias na terra que Iahweh teu Deus te dá” (AQUINO, 2013 apud EDIÇÕES PAULINAS, ex. 20-12). Isto posto, sua decisão já havia sido tomada. É importante lembrar que Frankl se casou com sua primeira esposa, Tilly Grosser, pouco tempo antes de ambos serem enviados aos campos de concentração.

			Em setembro de 1942, Frankl, juntamente com seus pais e esposa, foi conduzido ao campo de Theresienstadt. Este local seria o primeiro local que eles ficariam. A partir de agora, seu nome já não era mais Frankl, e sim: N. 119104 (AQUINO, 2013). Após anos dividindo o mesmo campo, ele e Tilly, foram enviados para campos distintos e, infelizmente, durante o transporte, o casal jamais se veria novamente. Neste tempo, Tilly estava grávida de 5 meses e antes da sua última viagem, ela fora obrigada a abortar seu bebê, pelo grupo Gestapo, pois nenhuma judia poderia gerar vidas. Tilly morreu assim que sua liberdade havia sido pronunciada no campo de Theresienstadt, e até hoje não se tem informações de como sucedeu sua morte (RODRIGUES; BASTOS, 2009). Pouco se fala, mas a família dela imigrou para o Brasil em Porto Alegre – RS. Seu Pai chegou a lecionar na PUC-RS e felizmente, no ano de 1984 Frankl pode reencontrá-los durante uma viagem para o Brasil (AQUINO, 2013). O pai de Frankl, morreu aos 81 anos e pode ser amparado por ele antes da morte, que por sua vez ofereceu doses de morfina para aliviá-lo da dor. Mais adiante, sua mãe, infelizmente, morreria dentro de uma câmara de gás em Auschiwitz (AQUINO, 2013).

			Campo de concentração

			Diante da circunstância que lhe foi apresentada, Frankl dialogará sobre o momento que lhe trouxe mais sentido durante sua trajetória de vida, o campo de concentração. Pode parecer um paradoxo, já que essa pergunta talvez percorra a mente e desafie a pensar: “quem em sã consciência encontraria sentido meio ao campo de concentração?” Pois este homem encontrou. Ao encarar o nada, ele enxergou o tudo. Obviamente, o caminho não foi afável e muito menos simples. Isto tudo se mostrou a ele quando o fato de existir pesou sobre suas costas. Perante suas inquietações existenciais, eis que a vida lhe fez uma convocação: “o que eu espero de você?”. Só ali, diante de sua pequenez como ser humano, usou de seu último pertence como seu único recurso de sobrevivência: a escolha. Nesse sentido, a experiência, em questão, traz muitas reflexões sobre como a mente humana pode ser capaz de se manter positiva e até bem-humorada ante a qualquer circunstância. O conhecimento adquirido através da experiência vivida nos campos de concentração foi considerado o pilar para que a teoria de Frankl fizesse sentido, tanto para ele quanto para seus futuros seguidores. Como se fosse um joguete da vida, Frankl teve que se desnudar perante sua existência e foi posto à prova de sua própria teoria (FRANKL, 2008).

			No campo de concentração, todas as circunstâncias conspiram para fazer o prisioneiro perder o seu controle. Todos os objetivos comuns da vida estão desfeitos. A única coisa que sobrou é “a última liberdade humana (FRANKL, 2008, p. 7).

			Relato do prisioneiro n. 119.104:

			“Olha a tabuleta: Auschwitz!” (FRANKL, 2008, p. 23), esse foi o grito que despertou terror em mais de 1800 judeus dentro de um vagão nazista. Seria ali, o local onde homens, mulheres e crianças, se deparariam diante de uma das maiores crueldades humanas. Num primeiro momento, Frankl considerou que tudo poderia acabar bem, no entanto, isso não passava de uma reação comum do cérebro para proteger aqueles que estão diante da própria morte. A primeira noite já seria decisiva entre ser ou não ser. O jogo, como nomeia o prisioneiro 119.104, iniciou com um soldado de olhar perverso separando o grupo por direções. Aqueles direcionados para o lado esquerdo ganhariam um sabonete marca “Rif” e marchariam diretamente para câmeras de gás, onde jamais seriam vistos novamente. Apenas 10% se salvariam dessa primeira seleção, e Frankl era um deles.

			Os dias seguintes se resumiram a três estágios, como definiu Frankl (2008). A primeira reação psicológica está no campo da imaginação, a pergunta que não sai da cabeça do recém prisioneiro é se ele conseguirá sair vivo daquele lugar; ainda havia uma certa esperança. O choque e a ideia da morte são comuns conforme se deparam com privações e abusos. Nessa continuidade, o pensamento de “ir para o fio” era uma ideia que a maioria já havia considerado por algum segundo. Essa era uma expressão que se referia à morte mais rápida para suicidas, e consistia em tocar um fio de alta tensão – seria uma saída menos “dolorosa”, visto que a dor neste lugar não se resumia somente a dor física. Era a dor psicológica que berrava ante aos golpes da injustiça. Na companhia de seus amigos, Frankl usava do seu bom humor para tranquilizar e consolar homens que já haviam, aparentemente, desistido da vida. A regra era: Façam a barba, pareçam saudáveis e trabalhem, para que não sejam levados para o corredor da morte (FRANKL, ٢٠٠٨).

			Na segunda fase, as reações que se sucederam foram uma combinação de manifestações físicas, psicológicas e espirituais. A apatia, o desleixo, o escárnio, a solidão, a indiferença e a irritabilidade eram alguns dos sentimentos mais aparentes. Os instintos primordiais eram o de alimentação, enquanto o instinto sexual não existia. A tortura emocional se agravava na presença de recordações familiares, e lançava sobre eles a desesperança de nunca mais vê-los. Um cadáver já não suscitava nenhuma emoção, a não ser a apatia. O trabalho continuava a ser feito e as emoções continuavam a ser reprimidas. Nada podia parar. “Essa ausência de sensibilidade constitui uma couraça sumamente necessária da qual se reveste em tempo a alma dos prisioneiros” (FRANKL, 2008, p. 38).

			Naquelas condições, o espírito humano apetecia por um sentido, e há quem fizesse de tudo para escapar do vazio desolador, até mesmo colocar-se em risco em troca de um pouco de privacidade. O senso religioso era expresso de forma profunda. Dessa maneira, era comum refugiar-se nas lembranças. Nada sobre riqueza, luxo, ou patrimônio era sequer mencionado entre as conversas corriqueiras entre os prisioneiros. O espírito tinha saudade era mesmo das coisas simples, como: comida, roupa limpa, banho, abraço dos filhos, da esposa e da família. Esses momentos eram tão reconfortantes, que o cenário de morte e arame farpado era facilmente ignorado. Toda essa rememoração ao passado levava-os naturalmente até às lagrimas. Nesse cenário, o sujeito confinado era levado pela sua ânsia de permanecer só com sua própria solidão. Esse era o único momento em que a alma podia sentir um pouco de alívio. Ali era o local onde se podia sonhar, as orações podiam ser escutadas e se podia chorar sem levar socos ou chutes (FRANKL, 2008).

			Na terceira fase psicológica do prisioneiro recém liberto, a predominância de sentimentos, reduzia-se à descrença, medo, confusão mental, ansiedade e tristeza. Outra vez, o leitor talvez imagine: por que tristeza? Não estariam libertos? A verdade é que tudo parecia irreal e improvável. Mais tarde, todas as expectativas retornariam ferozmente, e nessa altura a dúvida prevalente era: o que poderiam encontrar quando adentrassem um passo à porta de suas casas? Será que seus familiares estariam vivos? O que a vida reservaria para eles? “A nova realidade ainda não consegue penetrar direito no consciente. Simplesmente não se consegue apreendê-la ainda” (FRANKL, 2008, p. 114).

			Naquela situação, Frankl observou que algumas pessoas estariam presas psicologicamente em seus sentimentos primitivos de poder e violência, frente à dor de descobrirem que muitos de seus familiares haviam sido mortos pelos nazistas. A resposta psíquica imediata de alguns sujeitos diante da dor, era a violência, já que esse foi um comportamento influenciado por anos à fio na prisão. Nesta sequência, Frankl certifica-se da necessidade de levar esses sujeitos ao reencontro da verdade, para que pudessem, finalmente, encontrar o sentido de suas vidas. Contudo, o que traria sentido para suas vidas não seria a felicidade – essa ideia não havia sido pautada por nenhum deles, pois sabiam que não havia felicidade suficiente para recompensar todas as atrocidades que viveram. Finalmente, chegam à conclusão de que grande parte do viver, para não dizer a maior parte dela, seria sofrimento. Mas certamente, esse sofrimento ofereceria mais do que apenas seu amargor. Em algum lugar de sua composição, haveria um sentido, restando a cada um deles, de forma singular, descobri-lo e aceitá-lo com responsabilidade. “[...] se tiver êxito, continuará a crescer apesar de todas as indignidades” (FRANKL, 2008, p. 7). Dessa forma, o último sentimento experimentado pelos prisioneiros após a soltura fora o destemor frente a qualquer possibilidade de sofrimento que o mundo lhes enviasse. A única coisa que ainda temeriam seria a Deus (FRANKL, 2008).

			Vida após o campo de concentração

			Após a guerra, Frankl volta para Viena e publica sua primeira obra, intitulada: “Um psicólogo no campo de concentração” vendendo mais de 9 milhões de cópias. Seguidamente, se torna diretor da Policlínica Neurológica de Viena, onde ficou por 25 anos. Nos anos seguintes, redige todas as suas obras intelectuais que fora formulada antes da guerra. Um aspecto importante foi a constatação de uma neurose causada no âmbito noético do ser humano, chamada de neurose noogênica, procedente de uma crise espiritual, ou em consequência de um desequilíbrio ético e existencial do homem, o que faria com que Frankl se dedicasse intelectualmente a essa questão. Nessa época, ele conheceria sua segunda esposa, Eleonore Katharina Schwindt, com quem teria sua primeira filha Gabriele e com quem pode dividir a vida por 52 anos até a sua morte (RODRIGUES; BASTOS, 2009).

			Esse homem viajou o mundo compartilhando suas ideias em diversas partes do planeta, como Estados Unidos, México, Chile, Brasil, Uruguai etc. Nesse sentido, a Logoterapia foi duramente criticada por psicólogos, médicos, sociólogos e psiquiatras que não confiavam na efetividade de sua teoria. No entanto, posteriormente, o reconhecimento e aceitação foram tanto que seus livros foram traduzidos em mais de vinte línguas, incluindo coreano e línguas africanas (RODRIGUES; BARROS, 2009). Frankl faleceu em 1997 aos noventa e dois anos de idade, em decorrência de um problema cardíaco. Segundo Aquino (2013), Frankl mostrou que a vida é plena de sentido até a sua última respiração, demostrando humor, sabedoria e generosidade.

			Seus precursores

			Freud (1856-1939) dedicou sua vida ao interpretar o sentido dos sintomas neuróticos, o que mais tarde o levaria a topar com o inconsciente da alma. Para ele, o campo dos sintomas neuróticos localizava-se no inconsciente, contudo não se reduzia a um simples esquecimento, mas sim pertencia a um nível “reprimido”, ou seja, todas as coisas inaptas de habitar o consciente – sentimentos desagradáveis ou vergonhosos demais para ser confessados – eram mantidos, ou melhor, reprimidos no âmago da mente humana e que, num momento posterior, se apresentaria ao sujeito como sintomas. Assim, para tentar driblar esse mecanismo o homem se apoiaria na busca constante pelo prazer. “O princípio do prazer serve a um princípio universal de equilíbrio, que procura obter uma compensação para toda tensão.” (FRANKL, 1991, p. 67-68).

			Para Frankl, a psicanálise de Freud se manteve muito fiel aos conceitos instintivos, chamados de Id, Ego e Superego, e aos mecanismos do ato falho, o que para ele foi um erro, já que limitou o campo de visão sobre o ser humano. Um ser complexo como a criatura humana, formada por diversas instâncias intrapsíquicas, não pode ser reduzida apenas a mecanismos inconscientes. Para ele, todo sujeito humano com vida, durante sua formação fora beneficiado com o poder da escolha. Escolha esta que lhe daria aptidão para mudar sua história independentemente da situação e do condicionamento que lhe fosse apresentado ao longo de sua existência (FRANKL, 2015).

			Nessa perspectiva, a logoterapia diferencia-se da psicanálise, uma vez que esta considera o ser humano, alguém cujo inquietação interna se dirige à realização de um sentido e não na busca de gratificação de impulsos e instintos. Posto a isso, Frankl faz uma crítica sobre o psicologismo dinâmico presente nas teorias de sua época, e que resultava, em sua visão, no caminho para o erro no processo de psicoterapia. O que ele quis nos dizer é que porventura muitos são os psicólogos e psiquiatras que estão mais preocupados em desvendar o inconsciente do sujeito do que propriamente oferecer a ele uma escuta genuína. Tudo isso, como se o que está exposto diante do psicólogo não tivesse valor algum, mas sim aquilo que está de algum modo camuflado é que valesse de atenção e cuidado. Através disto, uma questão emergente se apesentava, que era justamente o funcionamento da psicoterapia neste tempo. Ao aferir suas considerações, Frankl (2015), ponderou que pode haver, sim, a necessidade de desmascarar ou desvendar algo sobre o paciente, mas em essência, é necessário, primordialmente, parar a frente do SER autêntico e olhá-lo como um ser humano:

			No entanto, onde o desmascaramento e o desvendamento se tornam um fim a si mesmo, onde não se detêm diante do autêntico – o que, precisamente, não se pode desmascarar –, então esse desvendamento já não é um mero meio para o fim. [...] Perante as árvores das mentiras da vida, o psicólogo, que desvenda, já não vê mais o bosque da própria vida, uma vez que a ânsia de desmascarar, de desvendar, termina por desembocar em cinismo, tornando-se ao fim e em si mesma uma máscara, a máscara do niilismo (FRANKL, 2015, p. 96-97).

			A demais, o autor encorajou médicos e psicólogos desse tempo a levarem filosofia para dentro de suas clínicas, para que seus pacientes pudessem exprimir seus reais problemas existenciais. Só dessa maneira, se sentiriam compreendidos como um ser inteiro, e não mais um ser fragmentado. Face ao exposto, Frankl bem relembra o que Freud já havia afirmado: “[...] nem sempre se deve interpretar um charuto como um símbolo fálico – às vezes, um charuto pode significar simplesmente um charuto” (FRANKL, 2015, p. 105). Vale a pena levar em consideração a época que estavam vivendo, quando a psiquiatria e o campo médico eram superestimados e idolatrados. A proposta de Frankl é justamente oferecer uma escuta e um tratamento mais multidisciplinar e humanizado para o sujeito que enfrenta um sofrimento.

			Alfred Adler (1870 – 1937) era como Frankl, descendente de judeus, médico e morador de Viena. Suas observações perante o sujeito humano constataram que algumas doenças atingiam as pessoas de formas diferentes. Inicialmente em sua pesquisa chamada de: “À Inferioridade de órgão” (ADLER, 1956, tradução nossa), e se restringiu a observar apenas o biológico, o que lhe fez perceber que havia órgãos mais fracos que outros e isso faria com que o próprio corpo fizesse um esforço sobre os órgãos mais fortes, para que houvesse uma certa compensação. Mais à frente, ele repensou uma ideia mais geral sobre a sua descoberta e postulou que os sentimentos de inferioridade do homem têm origem na incompletude da vida e apontou que o desenvolvimento só é possível se ao longo da vida o sujeito tentar superar e compensar suas falhas inferiores, sejam elas reais ou imaginárias, a fim de alcançar a sua completude. Todo esse processo se inicia na infância, no entanto não advém, apenas, dos genes, mas procede do ambiente habitado pela criança. O mundo externo se apresentará como um local desafiador e que é necessário lutar para sobreviver. Adler relembra que isso não é uma anormalidade do ser humano, mas algo que nasce dele próprio. É o que lhe dá motivação e desejo de superar-se sempre (ADLER, 1956).

			Como visto, sua teoria corria ao redor do sentimento de inferioridade do homem. E quanto mais esse sentimento o tocava, mais motivação esse sujeito encontraria para se realizar. Por outro lado, se esse indivíduo não conseguisse ultrapassar a barreira de angústia vinda de sua inferioridade, então, ele se depararia com o Complexo de Inferioridade, ou seja, sentira-se inapto frente aos desafios impostos pela sua vida. Nesse caso, era possível a pessoa experimentar uma espécie de apatia, vazio e uma total ausência de direcionamento no mundo, o que poderia desencadear quadros depressivos, suicídio e até a morte, por assim dizer (ADLER, 1956).

			Interessante observar, que muitas das constatações de Adler se assemelhavam com as de Frankl. Apenas uma amostra para refletirmos seria sobre o conceito Complexo de Inferioridade, na qual representaria para Frankl, justamente, a falta de sentido do homem e a sua frustração existencial, que poderia levá-lo ao desespero diante da vida, experimentando o tédio, falta de interesse e a indiferença sobre qualquer coisa, que desencadearia o desejo da morte, depressão, neuroses e afins. Considerados por Frankl (2008), fenômenos característicos da sociedade contemporânea.

			Durante sua adolescência, Frankl leu um livro, intitulado: “O Formalismo Na Ética e a Ética Material dos Valores”, de Max Scheler. A partir dessa leitura, ele temeu que a teoria de Adler estivesse a se infiltrar num certo psicologismo, no entanto, ele não se importou tão profundamente a ponto de desistir da psicologia individual. Alicerçado em suas leituras, descobriu, também, outros grandes mentores – Kal Jaspers, Martin Heidegger, Ludwig Binswanger e Martin Buber – que o influenciaram na sua proposta de re-humanização da medicina (AQUINO, 2013).

			Apesar de tudo, o ponto de discordância entre esses dois pensadores se iniciou quando Frankl se aproximou de Rudolf Allers, chamado carinhosamente por ele como um amigo paternal; e de Oswald Schwarz que foi seu grande fomentador. Esses dois homens inspiraram Frankl durante toda a sua formação intelectual. Porém, durante uma conferência da Psicologia Individual, Allers e Schwarz pronunciaram suas saídas do grupo de Adler, pois acreditavam que essa teoria estaria se reduzindo ao psicologismo dinâmico. Frente a esse evento, numa tentativa de ajudar, Frankl defende seus amigos e diz que é possível salvar essa teoria do psicologismo. Isso claramente causou a ira de Adler, que por sua vez, cortou laços com ele (PEREIRA, 2017).

			Compreende-se que mesmo discordando de muitos conceitos da teoria psicanalítica e da teoria individual, Frankl não exclui e nem condena a teoria de seus precursores, para ele alguns pensadores como Freud, jamais poderão ser substituídos, pois revolucionaram a história e a ciência da mente humana. Para ele, Freud julgou o homem como um ser orientado para o prazer, já Adler o julgou como um ser dirigido para o poder e ele entendia o homem como um ser voltado para o significado da vida. Todas essas formas de atestações são válidas, só foram pensadas sob ângulos diferentes. (FRANKL, 2008).

			Frankl (2008), defendia uma atitude tolerante frente à outras formas de pensar, tanto que nunca repudiou o construir psicológico de Freud ou de outros estudiosos de seu tempo, pelo contrário, usou de bom grado todo conhecimento científico disponibilizado por seus colegas para construir a sua própria teoria. Note-se que a etimologia da palavra repudiar vem do verbo transitivo direto “renegar” e do latim repudiare, algo como “expulsar de casa”. Diferenciando-se totalmente da palavra discordar, que vem do latim discordare e significa quando duas pessoas pensam de maneira diferente sobre um determinado assunto (MINIAURÉLIO, 2010).

			A logoterapia e seus principais conceitos

			A origem do termo “logos” é grega e significa o pensar e o dizer racional, lógico, coerente, argumentativo, podendo ganhar, no uso aqui colocado, como algo que possua “sentido”, um sentido racional da existência; em combinação com o termo terapia, enquanto significado do “cuidar”. Portanto, Logoterapia, nesse caso, pode representar “cuidar do sentido”, ou “o sentido do cuidado”, ou ainda, o atribuir, alcançar um sentido pelo cuidar.

			Sua teoria foi proposta em cima de três pilares básicos: a liberdade da vontade, a vontade de sentido e o sentido da vida; que, conforme seu estudo avançava, se fundia com outros pressupostos e conceitos da psicologia, da neurologia, da filosofia e da religiosidade. Porém, antes de adentrarmos aos conceitos, é necessário definir o que antepõe o sentido da vida, a falta de sentido, que se não cuidado, acarretará numa frustração existencial e posteriormente um vazio Existencial.

			A falta de sentido pode ser definida como a sensação de vazio frente ao vácuo existencial. É um estado de apatia, tédio e inércia diante da vida. Isso pode desencadear no sujeito uma frustração existencial que o levará ao vazio. Apesar dos escritos originais terem sido publicados há mais de um século atrás [1905-1997], pode-se dizer que essas palavras, até o momento presente, ainda retratam a realidade da nossa contemporaneidade, do século XXI (FRANKL, 2008).

			Para Frank (2008), existem algumas razões para que essas manifestações ocorram. Segundo ele, há pelo menos duas perdas atribuídas aos seres humanos, desde a nossa concepção no mundo, que influenciaram o sentimento de vazio no homem, sendo, inicialmente, estas: os instintos animais e as tradições. Os instintos faziam com que o comportamento existencial do homem se mantivesse conservado. Quando houve essa ruptura, acrescentou ao ser humano o sentimento de insegurança e medo, demandando a nossa espécie, um novo dever: o de escolha. Diante disso, o homem foi obrigado a decidir-se e fazer a melhor escolha dentre as inúmeras opções existentes, para garantir sua sobrevivência. Foi nesse tempo que, provavelmente, o fenômeno do vazio existencial começou a apresentar-se a nós, humanos.

			Frank (2008) entendia que as tradições eram formas eficazes de auxiliar os seres humanos a manterem um comportamento mais assertivo durante a vida, pois este oferecia suporte sobre o que deveríamos fazer e o que não deveríamos fazer. Nessa linha, a segunda perda do homem, continua a acontecer, conforme perdemos nossas heranças culturais. Agora, não há instinto nem tradição que nos ampare sobre o que fazer. Frente ao “não saber o que fazer” o homem “[...] deseja fazer o que os outros fazem (conformismo), ou ele faz o que os outros fazem (totalitarismo)” (FRANKL, 2008, p. 131). Esse vazio, portanto, não é considerado só um problema psicológico ou biológico. Para Frankl, a raiz está no cerne mais profundo do ser humano, na dimensão noética (ZAISER, 2005).

			A partir dos conceitos anteriores, Frankl (2008), define liberdade da vontade a partir de um debate entre determinismo X pandeterminismo, ou seja, ele questionou a liberdade humana de se fazer escolhas, mesmo estando à mercê dos condicionamentos diários impostos pela vida. O ponto principal é que Frankl observou que sempre poderemos escolher qual atitude tomar, mesmo diante das piores condições. Portanto, para ele a liberdade da vontade é uma responsabilidade estritamente única e intrasferível, pertencente a cada um de nós. Logo, o homem é um ser autodeterminante, pois não é completamente condicionado ou determinado pelas suas circunstâncias.

			O segundo pilar, chamado de a vontade de sentido, fora definido como “o esforço mais básico do homem na direção de encontrar e realizar sentidos e propósitos” (FRANKL, 2013, p. 50). Sendo através deste sentido possível entregar até a própria vida em prol de valores e ideais. É somente nesse momento “quanto mais a pessoa esquecer de si mesma, dedicando-se a servir uma causa ou amar uma pessoa, mais humana será e mais se realizará” (FRANKL, 2008, p. 135). Para ele, a logoterapia busca atrelar a nós a virtude da responsabilidade. Responsabilidade da vida que nos cabe viver. A ideia dessa expressão vem do latim “responsus” – habilidade de dar uma resposta. Partindo da teoria de Martin Heidegger [1889-1976], Frankl, recorre ao seu conceito de estar-no-mundo para explicar essa relação constante da vida que está constantemente nos questionando e nos exigindo uma resposta. Logo, para ele, se o homem havendo um por quem viver, então poderá suportar quase todo como. (FRAKL, 2008).

			Por último, considerado o mais importante de seus pilares é o que chamaremos de sentido da vida, ou o terceiro pilar da logoterapia. Desde cedo o autor nos adverte que não existe uma receita pronta para se achar o sentido. Nenhuma pessoa tem o poder de dizer ao outro qual é o sentido que lhe acompanha, e em hipótese alguma isso poderá ser dado ou oferecido a alguém, mas sim, deverá ser encontrado dentro da singularidade que rege cada um de nós.

			À vista disso, a busca pelo sentido da vida não é um processo linear e muito menos prazeroso, pelo contrário, é por vezes doloroso e exige coragem e responsabilidade. Responsabilidade esta que a logoterapia define como “[...] a essência propriamente dita da existência humana” (FRANKL, 2008. p. 134). Ao considerar o ser humano uma criatura responsável e dotada de sentido e que vive para achar este sentido, Frankl propõe três vias para descobrir esse sentido: 1. Valor criativo: através das obras que criamos, ou ações que realizamos. 2. Valor vivencial: através de um encontro – tudo que nos capta internamente, seja uma ideia, seja por contemplação ao belo, seja por amor a alguém ou por alguma causa. 3. Destino imutável: por meio do sofrimento que nos atinge inevitavelmente – morte, rompimentos amorosos, quebra de vínculos e tragédias. Nesse caso, o sentido pode ser encontrado na capacidade de transformar esse sofrimento em uma ação digna, algo que engrandeça o homem na direção de seu amadurecimento. A via de captação desse sentido último seria por intermédio da consciência humana. Trata-se, assim, de uma percepção a partir do campo noético, ou seja, do campo espiritual do homem (FRANKL, 2011).

			Aplicações da logoterapia na clínica psicológica

			A dimensão noética do ser humano é apontada como a pedra angular para a teoria do sentido. E se expressa na capacidade de o ser humano recriar-se e relacionar-se com o mundo, de forma que seus sentidos mais íntimos e valores mais profundos sejam expressos através de sua liberdade, responsabilidade e consciência (FRANKL, 2007). É uma dimensão do sentido da vida, ou seja, da dimensão genuinamente humana. É onde habita o amor, a transcendência, a liberdade, a responsabilidade e até a religiosidade. Porém, a instância espiritual estudada por Frankl não se apoia na religião, no sentido de julgamentos e moralismos, mas sim de forma filosófica e psicológica, o que não impede, também, do fenômeno religioso do homem ser adicionado nessa instância, já que será analisada sob uma luz fenomenológica e psicológica (LIMA NETO, ٢٠١٣). Dessa forma, a logoterapia foi a única vertente que abriu espaço para um diálogo entre espiritualidade e a pscicoterapia, o que muitas escolas tradicionais não iriam oferecer naquela época, visto que frequentemente, a dimensão da espiritualidade era negada ou vista como um problema para psicologia. Nesse sentido, Frankl propõe que a psicologia adentre nesse aspecto ao invés de fugir desse aspecto, como era algo recorrente no início do século XX (FRANKL, 2007).

			A psicoterapia baseada no pilar noético tem como foco principal acomodar todas as dimensões pertencentes do ser humano, considerando suas extensões psicológicas, biológicas, sociais e espirituais. Frente a isso, algumas técnicas foram propostas por Frankl, para a clínica, sendo as principais delas: o diálogo socrático, a intenção paradoxal e a desreflexão. Esses procedimentos tiveram uma forte ligação com os exercícios espirituais dos antigos filósofos como nos relembra, Zaiser (2005). O método do diálogo socrático, por exemplo, foi proposto por Sócrates de Platão. A desreflexão pode ser encontrada na obra “Meditações” do Imperador filósofo e estoico Marco Aurélio. Já a intenção paradoxal foi muito comum na filosofia antiga e, é enraizada na terapia de sugestão paradoxal, descrita por Paul Rabbow (ZAISER, 2005, apud RABBOW, 1954).

			O diálogo socrático no processo terapêutico tem por objetivo motivar a reflexão do cliente diante de suas queixas, através de perguntas. Nesse caso o psicólogo trabalha no sentido de auxiliar o sujeito a desvelar sua dimensão noética, para que assim, consiga reestabelecer contato entre seu eu interno e seu mundo externo. Aquino (2013, p. 81), reforça: “Portanto, é fundamental que a atitude do logoterapeuta seja parecida com a do filósofo Sócrates, cuja função era semelhante à de um parteiro que ajuda a ‘dar à luz’ o sentido”. A pergunta feita pelo psicoterapeuta deve, contudo, ser feita de modo assertivo a fim de incentivar o cliente a dar conta de suas questões. O processo em si é integrado por dois momentos fundamentais: a refutação e a maiêutica. Sendo a refutação o momento do diálogo em que são emergidas as incongruências, as contradições. Sendo a maiêutica, o momento quando os fatos da realidade do indivíduo, sob a luz da verdade, entram em concordância com sua existência (AQUINO, 2013).

			A intenção paradoxal é um instrumento utilizado, majoritariamente, em casos de neuroses obsessivo-compulsivas e fóbicas, além de auxiliar em casos de distúrbios de sono. Essa técnica tem a intenção de quebrar o ciclo vicioso que o sujeito se encontra. Sua dinâmica tem por finalidade levar o sujeito a desejar aquilo que lhe causa medo, para, justamente, acontecer uma “inversão da intenção”. Ou seja, essa técnica instiga o paciente a desafogar todo impulso proibido, pois lhe é dada essa permissão, assim, a pessoa para de guerrear contra seu sintoma, fazendo com que isso perca a potência ao longo do tempo (FRANKL, 2011). No entanto, existem algumas ressalvas sobre o tratamento. Em casos mais severos de neurose é necessário a combinação da psicoterapia com o uso de fármacos para um resultado eficaz. E, também, Frankl (2011), afirma que esse método não deve ser utilizado de modo algum em pacientes que sofrem de depressão psicótica, pois isso potencializaria a sua culpa e as chances de suicídio aumentariam, nesses casos. Por fim, é recomendado que o tempo de utilização desta técnica seja em casos agudos.

			A desreflexão, por sua vez, antecede o conceito de “hiper-reflexão”, que significa atenção excessiva. Neste caso, seria uma atenção excessiva do homem para com sua própria vida. Frankl (2011) se referiu às pessoas de um modo geral, uma vez que estão constantemente preocupadas consigo mesmas, tal como, com seus prazeres, suas falhas, seus sofrimentos, e por assim, julgam-se e culpam-se com frequência. Esse sentimento de impotência e julgamento acabam por assombrá-los por uma sensação de falta de sentido, que se não tratada poderá levá-los a uma patologia. Portanto, essa técnica aplica-se em situações em que o sujeito se encontra hiper-reflexivo. A intenção desta técnica é tirar a atenção do homem sobre si mesmo e direcioná-lo para algo que o transcenda. Para entender a transcendência, Frankl usou o exemplo dos olhos. Nesse caso, o mecanismo dos olhos foi criado e direcionado para o mundo, incapacitado por natureza de olhar para si mesmo. “À medida que o olho vê algo de si mesmo, nessa mesma proporção perturba-se a visão. O olho deve ter a capacidade de não reparar em si mesmo” (FRANKL, 2011, p. 107). Semelhantemente, o mesmo acontece com quem repara em si mesmo. Portanto, quanto mais o homem se esquece de suas próprias mazelas, mais, então será capaz de entregar-se ao amor e ao serviço do teu próximo e assim, como efeito colateral se esbarrará na felicidade.

			Quero que vocês escutem o que sua consciência diz que devem fazer e coloquem-no em prática da melhor maneira possível. E então vocês verão que a longo prazo – estou dizendo: a longo prazo! – o sucesso vai persegui-los, precisamente porque vocês esqueceram de pensar nele. (FRANKL, 2008, p. 10).

			Frankl (2011) ilustra para os psicólogos sobre como escolher o método a ser utilizado em cada paciente. Nesse sentido, ele usa uma equação para facilitar o esclarecimento: Ψ = x + y. A letra “x” simboliza a autenticidade do paciente, a letra “y” da mesma maneira, representa a autenticidade do terapeuta. Isso significa que nem toda técnica se aplica a toda e qualquer pessoa e nem todo terapeuta consegue utilizar toda técnica com brilhantismo. Dessa forma, é responsabilidade do terapeuta achar um método que se adeque a sua personalidade e ao do paciente da melhor forma possível.

			Em última análise, Zaiser (2005), confirma que essas três técnicas logoterápicas, quando usadas na clínica, auxiliam desde distúrbios psíquicos graves à desajustes mais simples como, por exemplo, a insônia e a impotência sexual. Além de lidar com todos os tipos de neuroses, também, ampara casos de psicose. Contudo, existem técnicas especiais para cada caso citado. Apesar das diversas técnicas utilizadas no contexto da clínica psicológica, a principal força motivadora ao longo da terapia, continua sendo encontrar o sentido da vida. Essa percepção está atrelada aos princípios básicos da ontologia da análise existencial de Frankl, quando o homem é considerado a motivação intrínseca mais forte de sua existência.

			Considerações finais

			O objetivo do presente manuscrito foi, com base na vida e obra de Viktor Frankl, sua trajetória intelectual, existencial e filosófica, levantar as principais contribuições e legados da logoterapia para a clínica psicológica. Por meio das obras estudadas, seria prudente dizer que, a terapia a partir do “Logos” ou seja, do sentido puramente humano, oferece um amplo conjunto de ferramentas para o terapeuta na clínica. Uma vez que, diante do referencial utilizado, as técnicas mais usadas por logoterapeutas foram o diálogo socrático, a “intenção paradoxal” e a “desreflexão”, enraizados na filosofia antiga e na fenomenologia existencial.

			Além disso, destaca-se a teoria que revolucionou seu tempo ao considerar a instância noética, ou seja, a instancia espiritual ou, em outras palavras, a extensão da transcendência humana como parte intrínseca do homem. Esse fato mudaria para sempre a história da psicologia ocidental. Desde aquela época até ao período de hoje – mais de um século – sua história, seus fundamentos e seus métodos ainda ecoam pelo mundo a fora. No Brasil, especialmente, a logoterapia ainda é pouco conhecida e praticada, principalmente nas universidades. Por essa razão, é recomendado mais estudos na área, de forma que a logoterapia possa ser anunciada e utilizada não somente nas clínicas psicológicas, mas em instituições de saúde, escolas, empresas, tal como, Viktor Frankl desejaria; uma logoterapia multidisciplinar, mais humanizada e mais acessível a todas as pessoas e suas classes, tanto quando, nas diversas áreas do conhecimento.
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